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ESTADO DOMARANHÃO
PR.EFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N' 05.648.696/0001-80

PREGÃO ELETRÔUrCO paRA REGISTRO DE PREçOS SRP N'054/2023

PROCESSO N" 2023. | 0.1 1.0023

VALIDADE: Até l2(doze) meses

Aos 17 dias do mês de janeiro de 2024, a Prefeitura Municipal de Itapecuru-Minm/MA, inscrita no CNPJ

sob n.' 05.648.696/0001-80, com sede na Praça Gomes de Souza, SÀ{, Centro, ltapecuru-MiriÍn/MA, neste

ato. representada por seu Secretário Municipal da Receita Orçamento e Gestào, o Seúor LUCIANO DA
SILVA NUNES, C.I. n." 0620047 520174 SSP-MA, CPF n." 718.450.463-15, e em conformidade com as

atribuições que lhe foram delegadas;

Nos termos da Lei n" 10.520/02; do Decreto n'3.555i00; aplicando-se, subsidiariamente, a Lei n" 8.66ó193,

e as demais normas legais correlatas;

Em face da classiÍicação das propostas apresentadas no Pregão Elehônico para Registro de Preços N'
05412023, conforme Ata realizada em 2011212023 e homologada pelo Ordenador de Despesas;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contratação dos itens a seguir elencados, conforme
especificações do Termo de Referência, que passa a fazeÍ pzrle integÍante desta, tendo sido, os referidos
preços, oferecidos pela empresa P R DOS SANTOS JIINIOR, inscrita no CNPJ sob o n' 14.959.24710001-

44. com sede na RuaMai,ar.aLuz,443, Loja 02, Bairro: Centro, CEP: 65485-000, no Município de Itapecuru
Mirim - MA, neste ato representâda pela senhora PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS JUMOR, portadora

da Cédula de Identidade n" 23910172003-8 SSP/MA e CPF n' 035.277.903-90, cuja proposta foi classificada

em lo lugar no certame, conforme planilha abaixo:

ITE
M

ESPECIFICAÇÃO *}IARCA QANT L\D VALOR
Lf. TÁIO

VALOR
TOTAL

lg RECARCA IMPRESSORA }IP IÁSER JET
PROMFP MFP

sER\1ÇO l0 LN R$ 92,00 RS 920,00

RS 920,00

"A marcajá está indicada na especificação do item

CLÁUSULA P IRA_ DO OBJETO

1.1. O objeto desta Ata é o Registro de Preços para a futura e eventual contratação de pessoa jurídica

especializada na prestâção de serviços de recargas de toners e cartuchos de tintas para impressoras próprias

para atender às demandas da Prefeitura Municipal de Itapecuru-MirirnMA, conforme especificações do

Termo de Referência.

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as contratações que deles poderão

advü, facultando-se a realização de ticitação específica para a contrataçAo pretendida, sendo assegurada ao 
Ogu

beneficiário do Registro a preferência de fomecimento em igualdade de condiÇões. 
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ESTADO DO MARANIITIO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.648.69ó10001-80

CLÁUSULA SEGUNDA . DO ORGÀO GERENCTADOR S PARTICIPANTES

2.1. O órgão gerenciador é a SecÍetaria Municipal da Receita, Orçamento e Gestão, e os órgãos Paricipantes
são: Secretaria Municipal dc Saúde; Secretaria Municipal de Assistência Social; Secretana Municipal de

Educação; Secretaria Municipal de Meio Ambiente; Secretaria Municipal de lnfraestruturâ, Urbanismo,

Paisagismo, Transporte e Trânsito; Secretaria Municipal de Administração, Patrimônio e Recursos Humanos;

Secretaria Municipal de Infraestruüra, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito

2.2. Podera utilizar-se da Ata de RegistÍo de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administraçào que nâo

teúa participado do certame, mediante prévia anuência do órgâo gerenciador, desde que devidamente

justificada a vantagem e respeitadas, no que couberem, as condiçôes e Ís regÍas estabelecidas na Lei no

10.520/02, no Decreto n' 3.555/00, na Lei Complementar n' 12310ó e, subsidiariamente, na Lei n" 8.666/93.

2-3. CabeÁ ao fomecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela

estabelecidas, optaÍ pela aceitação ou não do fomecimento, desde que este não prejudiquc as obrigações

anteriormente assumidas.

2.4. As aquisições ou contratâçôes adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou

entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do insfumcnto convocatório e registrados

na ata de registro dc preços.

2.5. As âdesões à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item

registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos paÍticipantes, independentemente

do número de órgãos nâo participantes que eventualmente âdcrirem.

2.5.1. Compete ao órgão não participante, que aderir à presente ata os atos relativos à cobrança do

cumprimento pelo fornecedor, em relação às obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada

a ampla defcsa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas

contratuais, em rclação às suas próprias contrataçôes, informando as ocorrências ao órgão gerenciador.

\, CLÁUSULA TIRCEIRA - DA VIGÊN CIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de l2(doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

CLAUSULA OUAI(-TA - DA ALTERACÃO DA ATA DE REGIST RO DE PRECOS

4.,l. É vedado efetuar acréscimos nos quântitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive o

acréscimo de que trata o § l' do art. 65 da Lei n'8.666, de 1993.

4.2. O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do âÍ1.65 da Lei n'
8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o cuslo

dos bens registrados, cabendo ao ôrgão gerenciador promover as negociações junto aos fomecedores.

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tomar-se superior ao preço praticado

no mercado, o órgão gerenciador deverá:

q
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ESTADO DO MARANHÀO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.648.ó9610001-80

4.3.1. Convocar o fomecedor üsândo à negociação para redução de preços e sua adequação ao pÍaticado pelo

mercâdo;

4.3.2. Frustrada a negociação, liberar o fomecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem

aplicação de penalidade;

4.3.4. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociaçâo, observada a ordem de

classificação original do certame.

4.4. Quando o prcço de mercado tomar-sc superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante

requerimento devidamcntc comprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador podcrá:

\, 4.4,1. Convocar o fomecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado

nos termos da alínea "d" do ciso TJ doc do art. 65 da .el n .8.666t93 quando cabível, para rcver oanut

preço registrado em razâo da superveniência de fatos imprevisíveis, ou preüsíveis, porém de consequências

incalculáveis, retardâdores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso

foÍtuito ou fato do principe, conÍigurando álea econômica extraordinária e exkacontratual.

4.4.2. Czf,o inviável ou frustrada a negociação, liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a

comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a

veracidade dos motivos e comprovantes apresentâdos; e

4.4.3. Convocar os demais fomecedores para assegurar igual oporhnidâde de negociação, quando cabÍvel.

4.5. A cada pedido de revisão de prcço deverá o fomecedor comprovar e justificar as alterações havidas na

planilha aprcsentada anteriormeDte, demonstrando analiticamente a variaçào dos componentes dos cuslos

deüdamente justiÍicada.

4.6. Na análise do pedido de reüsào, denre outros critérios, a Administração adotará. para verificaçào dos

preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de

recoúecido poíe mercantil, produtoras e/ou comercializadoras, a ser rezlizadz pela própria unidade,

devendo a deliberação, o deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída comjustificativa

da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no prazo de 30

(trinta) diâs. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de reüsão de preços serão devidamentc

autuados, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos processuais.

4.7. É vedado ao contÍâtado inlerromper o fomecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de revisào

de preços, estando, neste caso, sujeita à sanções preüstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de

liberação do fomcccdor prevista nesta Atâ.

4.8. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação parcial ou tolal

da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial, e adotar as medidas cabiveis para

obtenção de contrataçâo mais vantajosa.

4.9. É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA }IUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

CNPJ N' 05.648.696/0001-80

4.10. Não cabe repactuação ou reajuste de preços registrado.

4.1 I . Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualiz^da da Ata de Registro de

Preços aos órgãos paÍticipântes, se houveÍ.

CLAUSULA OUINTA . DO CAN O DO REGISTRO

ó.1 . A contratação com o fornecedor registrado observará a classificaçâo segundo a ordem da última proposta

apresentada durante a fase competitiva da licitação que deu origem à presente ata e será formalizada mediante

instÍumento contratual, conforme disposto no artigo 62 da Lei n'8.666/93, e na Lei n" 10.520/02, do Decreto

n' 3.555/00, da Lei Complementar n' 123/06 e, subsidiariamente' daLeí n" 8'666/93:

6.2- O Í»g§o convocará o fomecedor com preço registrado em Ata para, a cada contrataçâo, no prazo de 5

(cinco) dias úteis, efetuar a retiÍada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, assinar o Contrato,

sob pena de decair do direito à contratação, sem prejüzo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro

de Preços.

6.3. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fomecedor e aceita

pela Administraçào.

6.4. Preüamente à formalização de cada contratação, o (nome do Órgâo) realizará consulta ao SICAF para

identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutençâo das condiÇões de.
habilitação. t",
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5 . I . O fomecedor terá o seu registÍo cancelado por despacho do órgão gerenciador, assegurado o contraditório

e a ampla defesa em processo administrativo específico, quando:

5.1.1. Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços;

5-1.2. Não retirar a respectiva nota de empeúo ou instrumento eqüvalente, ou nào assinar o contrato, no

prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável;

5.1.3. Sofrer sançào prevista nos incisos m ou IV do copíÍ do aÍt. 87 dâ Lei n" 8.666, de 1993, ou no art- 7o

da Lei n' 10.520, de 2002.

5.2. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrenle de caso fomrito

ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados ejustificados:

5.2.1- Por razões de interesse público;

5.2.2. A pedido do fomecedor.

5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento do registro do

fomecedor aos órgãos participantes, se houver.

CLÁUSULA SEXTA- DA CONTRATACÃO COM OS FORNECEDORES
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N' 05.648.696/0001-80

6.5. A Contratada ficará obrigadâ a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressôes

contratuais que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado

do contrâto.

6.6. É vedada a subcontratação total. A subcontratação paÍcial do objeto do contrato seÍá admitida desde que

autorizada pÍeüamente pelâ administrâção.

6.7. A Contratada deverá manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidas, todas as condições de habiliação e qualificação exigidas na licitação.

ULA SÉ -DAVIGÊNC NTRATA

7.1. O contrato firmado com o fomecedor terá vigência até 12 (Doze) meses, a contâÍ da sua âssiÍatura.

CLAUS A OITAVA - DO PRECO

8.1. Durante a vigência dc cada contrato, os preços serão reajustados na sua forma.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGACÔES DA CONTRAT ANTE E DA CONTRATADA

9.1.-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas, respectivamente, nas Seções "DAS

OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE" C "DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATADA'' dO TCTMO dC

Referência, Anexo I do Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA - DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITACÂO DO OBJETO

10. I . O recebimento e o critério de aceitação do objeto dar-se-á conforme consta no Termo de Referência,

Anexo I do Edital

CLÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DO PAGAMENTO

\, I I .l . O pagamento dar-se-á na forma do item "D0 PAGAMENTO" do Termo de Referência, Anexo I do

Edital

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. DO CONTROLE DA EXECUCÁO DO RÁ.TO

12.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual competirá

dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará ciência à Administração

12.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da fomecedora, inclusive

perante t€rceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeiçôes tecnicas, vícios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, nào implica

em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da

Lei n' 8.666/93.

12.3. O fiscal do contrato anotâÍá em registro próprio todas as oconências relacionadas com a execução do

contrato, indicando dia, mês e ano, bem como O nome dos funcionários eventualmente envolvidos,

&,
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPECURU-MIRIM

cNPJ N" 05.648.ó9610001-80

determinando o que for necessário à regularizaçào das faltas ou defeitos observados e encaminlando os

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSUL DÉCIMA TERCEIRA . DAS INFRACÔES E DAS SANCÔES ADMINISTRAT1IIÀ§

13. A apuração e aplicação de sanções dar-se-á na forma da Seção "DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS"

do Tcrmo de Referência. Anexo I do Edital

CLAUSULA DECIMA OUART - DAS DISPOSICO GERAIS

14.1. SeÍí anexada a esta Ata cópia do Termo de Referência.

14.2. Integram o Editat, independentemente de transcrição, a Ata de Registro de Preços. o Termo de

Referência e a propostâ dâ empresa.

14.3. Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposiçôes constantes da Lei no t 0.520/02, do Decreto n' 3.555/00,

da Lei Complementâr n' 123106, e da Lei n' 8.66ó193, subsidiariamente.

14.4. O foro para dirimir questões relativas a presente Ata será o da cidade de Itapecuru-Mirim4vlA, com

exclusão de qualquer outro, poÍ mais privilegiado que seja.

IÍapecuru-MiriÍ/MA, l7 de janeiro de 2024-

L Silva Nunes
Secretáfio Munici Reccita Orçamento e Gestão

PEDRO RODRIGUES

DOS SANTOS

JUNIOR:03527790390

Assinado de forma digital por

PEDRO RODRIGUES DOs

5ANTOs JUNIOR:03527790390
Dados: 2024.01 .18 15:08:13
-03'00'

P RDOS SANTOS JUNIOR
Pedro Rodrigues dos Santos Junior

Titular /Administrador
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SEC. MUN. DA RECEITA, oRçAMENTo E cESTÃo - LICITAçÃO -ATA DE REGISTRO DE PREÇO: 00612024

ATA DE REGISTRO PRECOS No 006/2024

PREGÃO ELETRÔNrCO PARÂ REGISTRO OE PREçOS SRP N'054/2023
PROCESSO N" 2023.10.1 1.0023
VALIDADE: Até í2(doze) meses

!o_l_
F";J

Aos 17 dias do mês de janeiro de 2024, a PrcÍeiuÍa l\,lunicipal de ltapecuru -Mirim/MA, inscrita no CNPJ sob n.o

05.648.696/0001-80, com sede na Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, ltapecuÍu -Mirim/MA, neste ato, representada por seu

Secretário l\runicipal da Receita Orçamento ê Gestão, o Senhor LUCIANO DA SILVA NUNES, C.l. n.'062004752017 -4 SSP-|V1A,

cPF n.o 718.450.463-15, e em conÍormidade com as atÍibuiçõês que lhe foram delêgadas;

Nos termos da Lei no 10.520/02; do Decreto n'3.555/00; aplicando -se, subsidiariamente, a Lei n" 8.666/93, e as demais normas

legais mnelatas;

Emfrce da classificação das propostas apresentadas no Pregão Eletrônico parâ RegistÍo de Preços N' 05412023. conforme Ata

rcalizÀda em 20fiA2023 e homologada pelo OrdenadoÍ de Despesas;

Resolvê REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contrataÉo dos itens a seguir elencados, conforme especificações do Termo

de Referência, que passa a Íazet patle integrante desla, tendo sido, os referidos preços, oíerecidos pela empresa V. C. DA
ROCHA DISTRIBUIDORA, inscrita no CNPJ sob o n" 05.808.979/000142, com sede na Rua Amônio Olímpio no 32, Bairro: Vila
Aurora, CEP: 15014-410, no Município de São José do Rio Preto - SP, neste ato representada pela senhora VANESSA CORREA
^ A ROCHA, portadora da Cédula de ldentidade no 33.322218-0 SSPISP e CPF n" 295.979.83842, cujâ proposta foi classiÍicada em '1o

ar no certame, conÍorme anilha abaixo

(dois mil secentos e três reais)

cúusULA PRI IRÂ- DO OBJETO

1.í.'O objelo desta Ata é o Registro de Preços para a futura e eventual contrataçáo de pessoa juridica especializada na prest ação
de aerviçbs de recargas de toners e cartuchos de tintas para impressoras píópriâs para atender às demandas da PreÍeitura
N,4unicipal de ltapecuru -Mirim/MA, conforme espêciÍicaçóes do Termo dê Referência.

'1.2.A existência de preços registrados não obriga a Administraçáo a firmar as contrataçÕes que deles poderáo advir, Íacultan do-se
a reaürAÉo de licitaÉo especíÍlca para a contralação pÍetendida, sendo asseguradâ ao beneÍiciário do Registro a preferênci a de
fo8Xgsimênto em igualdâde de condiçoes.

SEGUNDA - DO S PARTICIP

2.1.'O óÍgáo gerenciador é a Secretaria Municipal dâ Receita, Orçamento e Gestáo, e os órgàos participantes sáo: Secretariâ
l\,lunicipal de Saúde; Secretaria Municipal de Assistência Social; Secretaria Municipal de Êducação; Secretaria Municipal de Mei o

Amuente; Secretaria Municipal de lnfÍaestrutura, Urbanismo, Paisagismo, TÍansporte e Trânsito; Sesetaria Municipal de
AdÍitnÉfaçáo, Patrimônio e Recursos Humanos; Secretaria Municipal de lnfraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporle e

Trân8ito

2,z.Poderá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Adminisüaçáo que não tenha participado do
ceràítto, mediante prévia anuência do órgão geÍenciadoí, desde que devidamente justificada a vantagem e íespeitadas, no que
coubêrem, as condiçóes e as regras estabelecidas na Lei no 10-520/02, no Decreto n'3.555/00, na Lei Complementar no 123106 e
sublidiariamente. na Lei no 8-666/93.

2.3. Caberà ao fomecedor beneficiáio da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nelâ eslabelecidas, optar pela
acetaÉo ou não do fornecimenlo, desde que este náo prejudique âs obrigaçóes anteÍiormênte assumidas.

;i
2.4..4s aquisiÉes ou contratações adicionais a que se rêfêrê êste item não poderão exceder, por ór9ão ou entidade, a 50%
(chqfonta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumênto convocatório e registÍados na ata de registro de preços-

2.5,]ffaadesóes à ata de registro de preços sâo limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
resristro de preços para o órgão geÍenciador e ôrgãos participantes, independentemênte do número de órgãos não participantes
quQ{eventuâlmentê adêrirêm.

do eletronicamente poÍ: Waldeíino Mendes da Silva - CPF: "'.128.783i' eín 1810112024 18:53:54 - lP com n': 192.168.0.198
Autenticação em: www.itapecurumirim.ma.gov.br/diariooÍicial.php?id=709

VALOR
TOTAL

QANT UND VALOR
UNITÁIO

MARCA /
MODELO

ITE ESPECIFICAçÃO

R$ 65,00 R$ 975,00DSI '15 UNDRECERCN (REFERÊNCIA INK TANK
W|RELESS 416) GT52 - PRETO, AZUL,
ROSA, MARGENTA

I

UND R$ 36.00 RS 1.728,00DSI 48RECARGA TONER MFP M 13OFW17

RS 2.703,00TOTAL
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2.S.1. Compete ao órgão não participante, que aderir à presente ata os atos relalivos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor.
em ÍelaÉo às obrigiçoes contratualmente assumidãs e a aplicação, observada a ampla defesa e o contÍaditório, de eventuais
penalidádes deconãnês do descumprimento de cláusulas contratuâis, em relâção às suas próprias contrataçôes, infomando as

ocorrências ao órgâo gerencrador.

3.,1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de l2(doze) meses, a contaÍ da data de sua assinatura

cúUSULA ÍERCEIRÂ - DA VIGÊNC DA AÍA DE RÉGISTRO DE PRECOS

}?-L
q",9

CúUSULA QUARTA - DA ALTE DA ATA DE REGISTR O DE PREÇOS

4.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos Íixados pela ata de registro de prêços, inclusivê o acréscimo de que tÍatâ o § lo
do art.65 da Lêi no 8.666, de 1993.

4.2. O preço Íegistrado poderá ser revislo nos têrmos da alÍnea "d" do inciso ll do caput do art. 65 da Lei no 8.666/93, em

Oecorêiciá Oe e-ventual redução dos preços pralicados no meÍcado ou de fâto que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a o

órgáo geÍenciador promover as negociaçóes junto aos fomecedores.

4.§lÍlFndo o prêço inicialmente registrado, por motivo supervêniente, tomar -se superior ao preço praticâdo no mêrcado' o órgáo

gelêÊÊdor deverá:

4.3.1. Convocar o fomecedor visando à negociaÉo para reduÉo de preços e sua adequaÉo ao pralicado pelo mercâdo:

, 3.$- frustmoa a negociâÇáo, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação de penalidãd e:

i .., ,r
a.à.d]'bonrocar os demais fornecêdores visando iguâl oportunidade de negociação, observada a ordêm de classificaçao oíginâl

do çrtame.

4.4; Quando o prêço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente

corqlrovado, nâo puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4.i. Convocár o ÍomêcedoÍ visando à negociâ€o de preços ê sua adequação ao praticado pelo meÍcado nos termos da alínea
quando cabível, para rever o Preço registrado em râzão da superveniência de3

o
imprevis Íveis, ou previsíveis. porém de conseq uências incalculáveis, rêtardadores ou impeditivos da execuÉo do ajustad o'

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econÔmica êxtrãordinária e extÍaconlÍa tual

4.4e caso inviável ou frustrada a negociaÉo, liberar o fomecedor do compromisso assumido, caso a comunicaÉo ocona antes

ã" Eaio" ãá iàr-rlJiÃã"iã, iá, ,pri"riáo d'a penalidade se conÍiÍmada a veracidade dos motivos e comprovantes aprêsentados; e

4.43. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade dê negociação' quando cabível'

4.S. Ã cada pedido de revisáo de preço deverá o fomecedor comprovar e jusliÍicar as alterações havid€s na planilha apresenta da

"nlàriqrrãrtã, 
oáronstrando analiticamente a variação dos componêntes dos custos dêvidamente justiÍicada.

Y-s-.tta análise do oedido de revisâo, dentrê outros critéÍios, a Administração adotará, para veriícação dos preços constante s dos

ãfr|;;a[;; qr,iãiórpã"ná, o pedido, pesquisa de mêrcado dêntre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras

;ãü;;;;ti.;;;rãi, á'"ã, 1"àri.ãi" pát, dropri, unidade, devendo a deliberação, o deferim€nto ou indeferimento da altera çâo

sotidtada ser instruída com iustificaiva àa ei"otna do critério e memória dos respectivos élculos, para decisão da Adminis traçáo

;;E;; d" iô (tri"ú) oià.] roào. os documenlos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente

autü'áos, rubricados e numerados, sendo parte integrante dos autos pÍocessuais

r-é

4.7.-É vedado ao contralado intenomper o fomecimento enquanto aguarda o trâmite do processo de rêvisão de preços, estando,

iãà-ài", 
"riãitJ" 

iã"çoei pi"rAtâ" no Edital Convocatóiio, salvo a hipótese de liberâção do Íornecedor prevista nesta A ta.

4.g.i{ío havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogaÉo parcial ou total da Ata de RegistÍo d e

piãói metiã"i" púbticação nõ Diário oficial, é adótar as medidas cabÍveis para obtenção de contratação mais vantaiosa.

.'iir.

4.9. É proibido o pedido de revisáo com efeito retroativo.

I
:a,âssinado erêtronicamente por: warderino Mendes da sirva 
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4.10. Não cabe repactuaÉo ou reajuste de preços registrado

4.1í. Havendo qualquer alteração, o órgáo gerenciador encaminhaÉ cópia atualizada dâ Ata dê Rêgistro de Preçbs âos ôrgãos
partbipantes, se houver.

]
.. )otr

cúusulA eutNTA - Do CANoELAMENTo Do REGISÍRo . $
5.1, O fomecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciadoÍ, assêgurado o contraditório e a âmpla defes a

em pÍocêsso administrativo específico, quando:

5.1.í. Não cumprir as condiçÔes da Ata de Registro dê Preços;

5.1-2. Náo retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento êquivalente, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela

AdminislraÉo, sem iustif câüva aceilável;

S.&orcr 
""nçao 

prevista nos incisos lll ou lV do caput do ar1.87 da Lêi no 8.666, dê '1993, ou no art. 7o da Lei no 10.520, de

2002.

S.2.lO cancelamento do registÍo de preços podeÍá oconer por Íalo sup€Ívenienle, demnente de caso fortuito ou força maioÍ, que

pÍêjudklue o cumprimento da ata, dêvidamente comprovados e iustificados:

5.2á. Por razôes de interesse público;

Y.z.z. Ã-pealoo oo fomecedor.

5.3. Ém qualquer das hipóteses acima, o órgáo gerenciador comunicará o cancelamenlo do registro do fomecedor aos órgãos
paÍ{cipantes, se houver.

c SU

6.1.:A contrataçáo com o Íomecedor registrado observaÍá a classiÍicaÉo segundo a ordem da última proposta apresentâdâ

du|rtltê e íase competitiva da licitaçao que deu origem à presente ata e será Íotmalizada mediante instrumento contratual,

conforÍne disposto nó artigo 62 da Lei no 8.666/93, e na Lei no 1O.52O1O2, do Decreto no 3.555/00, da Lei ComplementaÍ no 1231 06

e, Êqb§idiariamente, da Lei no 8.666/93;

6.2. 6..6Í9ã0 convocará o fomecedor com preço registrado em Ata para, a cada contrataÉo, no prazo de 5 (cinco) dias Úteis,

eÍeqFr a reürada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, assinar o Contrato, sob pena de decair do direito à
confâtaÉo, sem preluízo das sanções previstas no Editale na Ata de Registro de Prêços.

6.3.Esse prazo podêrá ser pronogado, por igual período, por solicitação justiÍicada do fomecedor e aceita pela Administraq ão-

6.i.''pieviamente à formalizaçào de cada contÍataçáo, o (nome do Órgáo) realizará consulla ao SICAF para identificar possível

proibiçeo de conkatâr com o Poder Público e veriÍicâr a manutenÉo das condiçôes de habilitação.

â.S.;:Íbntatada ficârá obragada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões contrãtuais que se

\,,zêrêm necessários, até o limite dê 25% (vinte e cinco por cento) do valoÍ inicial atualizado do contrato.

6.6; É vedada a subcontÍataÉo total. A subcontratação parcial do objeto do contrato será admitida desde que autorizada
preüamente pela administraçáo.

.-
6.7â Contratada deverá manter durante toda a execuçáo do contÍato, em compatibilidade com as obrigaçóes assumidas, todas as

conãliÉes de habilitaÉo e qualiÍicaÇão exigidas na licitaçáo.

7.'T. O contrato firmado com o Íornecedor terá vigência até '12 (ooze) meses, a contar da sua assinatura.

cúUSULA O A- DO PRECO

S.l jburante a vigência de cada contÍalo, os preços serão reajustados na sua forma

9.í:!àê obrigações do contratante e da contratâda são aquelas previstas, respectivamentê, nâs Seções 'OAS OBRIGAÇÔES DA
coürRATANTE" e "DAS OBRIGACoES DA CONTRATAOA" do Termo de Referência, Anexo ldo Edilal.

MA-

á-
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10.1. O recebimento e o cÍitério de aceitação do objeto dar -se-á coníorme consta no TeÍmo de Referência, Anêxo I do Edital

CLÁUSULA DÉCIMA PRIME IRA-OOP AGA[,4ÉNTO

,l I -i. O pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do Termo de Referência, Anexo I do Edital. ! O q 
_

cúusuLA DÉctMA SEGUNpA - DO CONTROLE DA EXECUCÃO DO CONTRATO . J
12.í. A fiscalização da contrataçao será exercida porum representante da Administrâçáo, ao qual competirá dirimir as dúvidas que

surgirem no curso da execuçao do contrato, e de tudo dará ciência à Administraçao.

.12.2- AfrscalizaçÁo de que trata este item não êxclui nem rêduz a responsabilidade da fornecedora, inclusive perante terceir os, poÍ

qualquer ineguláridade, ainda que rêsultante de imperfeiçóes técnicas, vícios redibitÓrios, ou emprego dê matêrial inadequad o ou

cie qlalidadã inferior, e, na oconênciâ desta. nâo implica em conesponsabilidade da Adminislração ou de seus agentes e
pÍepostos, de conÍormidade com o art. 70 da Lei no 8-666/93.

12.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as oconências relacionadas com a execuçáo do contrâto, indicand o

dia, mês ê ano, bem como o nome dos úcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regulaÍizaÉo
OiSs ou Oeteitos observados ê encaminhando os apontamentos à autoídade competente para as providências cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS INFRACÔES E SANCÕES ADMINI TIVAS

13. A apuraÉo e apticação de sanÉês dar-se-á na ÍoÍmâ da seçáo "DAS SANÇÔES ADMINISTRATIVAS" do Têrmo de

Reryência, Anexo I do Edital.

.á,aULA DÉCIiIA OUARTA . DAS DISPOSICÔES GERAIS

'14.-Ljlerá anexada a esta Ata úpia do Termo de Referência.

14.2.-mogram o Edital, indêpendentemente dê trenscriÉo, a Ala de Rêgistro de Preços, o Termo de Rêferência e a proposta da

em8resa.

14.a- Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposições constanles dâ Lei no 1O.52O1O2, do Decreto n' 3.555/00, da Lei

CoúplamentaÍ n' 123106, e da Lei no 8.666/93, subsidiaÍiamente.

ll-
í4.t:. ô foro para dirimir questóes rêlativas a presenle Ata será o da cidade de ltapêcuru -Mirim/MA, com exclusão de qualquer

outÍo, por mais privilegiado que seja.

Itapecuru-Mirim/MA, 17 de ianeio de 2024.

4 Luciano da Silva Nunes
Secretário Municipal da Receita Orçamento e Gestão

3-:

V. C. DA ROCHA DISTRIBUIDORA
Vanessa Correâ da Rocha

Diretora - Proprietária

:-. Assinado eletronicamentê por: Waldenno Mendes da Silva - CPF: t".128.783 -,' efi 1810'112024 '18:53:54 - lP com n": 192.168.0. í 98
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"§EôrmuN. DA REcErrA, oRçAMEt{To E GEsrÃo - LtctrAçÃo 'ATA DE REGlsrRo DE PREÇo: oo7l2o24

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS SRP NO 054/2023
PROCESSO N" 2023.10.1'1.0023
VALIDADE; Ate í2(dozê) meses

)oí
.f+
--l

Aos 17 dias do mês de janeiro de 2024, a PÍeÍeilwa [Iunicipal de ltapecuru -Mirim/l\i1A, inscrita no CNPJ sob n.o

05.M8.696/000í -80, com sede na Praça Gomes de Souza, S/N, Centro, ltapecuru -Mirim/MA, neste ato, representada por seu
Secretárjo Municipal da Receita Oíçamento e Gestão, o Sênhor LUCIANO DA SILVA NUNES, C.l. n.'062004752017 -4 SSP-MA,
CPF n." 718.450.463-15, e em conformidade com as atribuições quê lhê foram delegadas;

Nos termos da Lei n''10.520/02; do Decrelo n'3.555/00; aplicando -se, subsidiariamente, a Lei n'8.666/93, e as demais normas
legais correlatas;

Em fAce da classificaçáo das propostas apresentadas no Prêgáo Eletrônico paía Registro de Preços N" 054/2023, conforme Ata
rcalizada em 2O11212023 e homologada pelo Ordenador de Despesâs;

Resolve REGISTRAR OS PREÇOS para a eventual contrataçáo dos itens a seguir elencados, conforme especiícações do Termo
de Referência, que passa a fazet pad.e integrante desta, tendo sido, os referidos preços, oferecidos pela empresa P R DOS
SANTOS JUNIOR, inscrita no CNPJ sob o n' 14.959.2471OO01 -44, com sede na Rua MaÍiana Luz, M3, Loja 02, Bairro: Centro,
CEP: 65485-000, no l\,lunicípio de ltapecuru Mirim - MA, neste ato representada pela senhora PEDRO RODRIGUES DOS SANTOS
JUNIOR, portadora da Cédula de ldentidade n'23910172003 -8 SSPiMA e CPF n" 035.277.903-90, cuja proposta foi classificada em

r no certamê, conÍorme lanilha abaixo:

.A marca já está indicada na especiÍi do item

cúUSULA PRIMEIRA- Do oBJETo

t.i. õ oOleto Oesta Ata é o Registro de Preços para a futura e evenlual contratação de pessoa jurídicâ especializada na prest ação
de sêrviços de recârgãs de toners ê cartuchos de tintas para impressofas própÍias pârâ atendêr às demandas da Prefeitura
lvlurlicipalde ltapecuru-Mirim/MA, conÍorme especiÍicações do Termo de Rêferêncja.

1.2;A existência de preços registrados náo obrigâ a Administração a Íirmar as contrataçóes que deles poderão advir, Íacultan do-sê
a rqalização de licitaçáo especíÍicâ para a contrataçao pretendida, sendo assegurada ao beneÍiciário do Registro a preferênci a de
foÍrÇcimento em igualdade de condiÇões.

CúU§ULA SEGUNDA - Do ÓRGÃo GERENCIADoR E DOS PARTICIPANTES

irã Orgao gerenciador é a Secretaria lviunicipal da Receita, Orçamento e Gestão, e os órgãos participantes são: Secretaria
\-.unicipal de Saúde; Secretaria Municipal de Assistência Social; Secretaria Municipal de Educaçáo; Secretaria Municipal de Mei o

Ambiente; Secretaria Municipal de lnÍraestrutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e Trânsito; Sec.etaria Municipal de
AdministraÉo, Patrimônio e Recursos Humanos; SecrêtaÍia Municipal de lnfÍaestÍutura, Urbanismo, Paisagismo, Transporte e
Trânsito

2.z:Podeá utilizar-se da Ata de Registro de Preços, qualquer órgão ou entidade da Administração que nâo tenha participado do
certÊtitte, mediante prévia anuência do órgáo gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que
coubeÍem, as condiçôes e as regras estabelecidas na Lei no 1O.52O1O2, no Decreto n' 3.555/00, na Lei Complementat n' 123106 e
suwriâmente, na Lei n'8.666i93.

2.3. CabeÍá ao fornecedor beneficiárioida Ata de Registro de Preços, observadas as condiçôes nela estabelecidâs, optar pela
ace[ãção ou não do fornecimento, desde que este náo prejudique as obrigaçôes anteriormente assumidas.

z.+-: As aquisiçoes ou contrataçóes adicionais a que se refere este item não poderão excedêr, por órgão ou entidade, a 5oo/o

(cirquenta por cento) dos quantitatiyos dos itens do instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preços.

2.s.:Àriâdesõês à ata de registro de preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
rêgistro de preços para o órgão gêrenciador e órgáos participantes, independenlêmente do número de órgáos não participantes
qr&,êntuâlmentê aderirem.
2.5.1ÍCompete ao órgáo não participante, que aderir à presente ata os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo fomecedor,
em relação às obrigaÇões contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, de eventuais
pen?lidades decorrentes do descumprimento de cláusulas contratuais, em relação às suas próprias contrataçôes, inÍormândo as

ITE
M:I

:. EFlf;E
1 Ássinado eletronicamente por: Walderino Mendes da Silva - CPF: "*.128.783-t- em 1810112024 18'.53:54 - IP com n": 192.168_0-]^S^8 ffiAutenticação em: wwwitapecurumirim.ma.gov.brldiaÍiooícial.php?id=709 Elffi;

ESPECTFTCAçÃO -MARCA QANT UND. VALOR
UNITÁIO

VALOR
TOTAL

RECARGA IMPRESSORA HP LASER JET
PROMFP IVFP

1§- SERVIÇ
o

10 UN R$ 92,00 R$ 920,00

rOTAI R$ 920,00

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NO OO7/2024
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4.1. É vedado eÍetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela aia de registío de preços, inclusive o acréscimo de que trata o § 'Ío
do art. 65 da Lei n'8.666, de '1993.

4.2. O preÇo registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso Il do caput do art. 65 da Lei no 8.666/93, em
decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de Íato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo a o
órgão gerenciador promover as negociações junto aos fomecedores.

4.3. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar -se superior ao preço praticado no mercado, o órgáo
gerenciador deverá:

4.gí.*§onvocar o fornecêdor visando à negociação para redução de prêços ê suâ adequação ao praticado pelo mercado:

\-,"3,4. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, observada a ordem de classificação original
dq-çFJt?me.

4.4. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, mediante requerimento devidamente
corlprovado, não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá:

4.4-1. Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequaçáo ao praticado pelo mercado nos termos da a.[rca
ino quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de

ências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustad o,
do príncipe, conÍigurando álea econômica extraordinária e extrâcontra tual.

4.32. Frustrada a negociação, liberar o fomecedor do mmpromisso assumido e cancelar o registro, sem aplicação de penalidad e;

revisíveis, ou previsiveis, porém de consêqu
em caso de força maioí, caso fortuito ou Íato

a.{f,liCaso inviável ou fÍustrada a negociação, Iiberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicaçáo ocorra antes
do p'edido de fornecimento, sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e

4.4.3- Convocar os demais fornecedores para asseguÍar igual oportunidade de negociaçâo, quando cabível.

4.5,,A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e.iustificar as alterações havidas na planílha apresenta da
antq'jqmente, demonstrando analiticamente a variaÇao dos componentes dos custos devidamentê justiÍicada.

4.§.{àFanálise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administraçáo adotará, para veriíicação dos preços constante s dos
'?monstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras

\-,ou comercializadoras, a ser realizada pêla própriâ unidadê, devendo a deliberação, o deferimento ou indefêrimento da altera ção
solioitada ser instruída com justiÍcativa da escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Adminis tração
no prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documenlos utilizados para a análise do pedido de revisão de preços serão devidamente
autgados, rubricados e numerados, sendo pa e integrante dos autos procêssuais.

ao contratado interomper o fomecimento enquanto aguarda o trámite do processo de revisão de preços, estando,
ieita às sânÇões previstas no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do foÍnecedor prevista nesta A ta.

4.8::Náo havendo êxito nas negociaçóes, o órgão gerenciador deverá proceder à revogaÉo parcial ou total da Ata de Registro d e
Preçps, mediante publicação no Diário Oficial, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

-l

4.9. Ê proibido o pedido de revisão com efeito retroativo.

ou, a

4.Íçi. Não cabe repactuação ou reajuste de preços registrado.
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ocoÍTências ao ór9ão geÍenciadoÍ.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNoIA DA ATA DE REGISTRo DE PRECoS

3.1. A Ata de Registro de Preços terá vigência de 12(doze) meses, a contar da data de sua assinatura.

CLÁU§ULA QUARTA. DA ALTERACÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS



4.11. Havendo qualquêr alteÍaçáo, o ôrgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preço§ aos órgàos
participantes, se houveÍ.

cúusuLA eutNTA - Do oANCELAMENTo Do REGlsrRo .,,iX

5.'í. O Íomêcêdor terá o seu rêgistro cancelado por despacho do órgão geÍenciador, assegurado o contraditório e a âmpla d€fês a

em pmcesso adminastrativo especÍÍico, quando:

5.1.í. Náo cumpír as condições da Ata de RegistÍo de Prêços;

5-1.2. Náo rêtirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalênte, ou não assinar o contrato, no prazo estabelecido pela

AdministÍação, sem justifi cativâ aceitável;

5.1.3. SoÍrêr sançáo prevista nos incisos lll ou lV do caput do art.87 da Lei n' 8.666, de 1993, ou no art. 7o da Lei no10.520,de
2wtj
5.2. O cancêlamento do registro de preços poderá ocorrer por Íato supervenieote, demnente de caso fortuito ou forçâ maior, quê
prêiudique o cumprimento dâ ata, devidamênte comprovados e justiÍicados:

5.2i'1. Por razóes de interesse público:

5.21" A pedido do fomecedor.

- 5.3. Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelãmento do registÍo do fomec€dor aos órgãos

Pt*ftrntes, se houver.

CLÂUSULA SEXTA . DA CONTRAT ACÃO COM OS FORNECEDORES

6.1.fA confratação com o fornêcedor registrado observará a classiícaçáo segundo a ordem da última proposta apresentada
durante a fase competitiva da hcrtação que deu origem à prêsente ata e será formalizada mediante instrumento contratual,
conbrme disposto no artigo 62 da Lei no 8.666/93, e na Lei no 10.520102, do Decreto n'3.555/00, da Lei Complementat no 1231 06
ê, stbÊiliariamente, da Lei no 8.66ô/93;

6.2. O órgão convocará o fomecêdor com preço registrado em Ata para, a cada conüataÉo, no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
eQE f--.a reüEda da Nota de Empenho ou instrumento equivalente; ou, assinar o Contrato, sob pena de decair do dirsito à
contríáÉo, sem pre.juízo das sançóês previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços.

6.3.íEsse prazo poderá ser prorrogado, poÍ igual peÍíodo, por solicitação justillcada do fomecedor e aceita pela AdministÍaç áo.

6.4..,Prêviamênte à formalização de cada contratação, o (nome do Órgão) realizará consulla ao SICAF paÍa identiÍicar possívêl
pÍglliqão de contratar com o PodeÍ Público e veriÍicar a manutençáo das condiçóes dê hâbililaçáo.

6.5. A&ontratada Íicará obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais, os acréscimos ou supressões contratuais que se
fizbrem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

...d.
r.-".,-6. E vedada a subcontrataÉo total. A subcontrataçáo parcial do objeto do contrato será admitida desde que autoízada

previamente pela administraçáo.

6./.1A Contratada deverá manter durante toda a execução do contralo, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
corúições de habilitaçáo e qualiÍicaçáo exigidas na licitação.

cLÃu§ULA SÉTIMA . DA VIGÊNCIA DA CoNTRATAcÃo

7.1. O contrato firmâdo com o Íornecedor terá vigênciâ até 12 lDozel meses, a contar da sua assinatura.

cúÚguu orrave- Do PREÇo

8.1.'burante a vigência de cada contrâto, os preços serão reajustados na sua forma

CúUSULA NoNA. DAS oBRIGACÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA
.tíl

9.1,_Âs obrigações do contratante e 
-da 

contratada são aquelas previstas. respectivamente, nas Seções "DAS OBRIGAÇOES DA
CONTRATANTE" e'DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA" do Termo de Referência. Anexo ldo Edital.

CIát,SULA DÉCIMA - Do RÊCEBIIVENTo E CRITERIO DE ACEITACÃO DO OBJETO

10.1! O recebimento e o critério de aceitaçâo do objeto dar -se-á conforme consta no Termo de Referência, Anexo ldo Edital

1o

1
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cúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA . DO ÊNTO

11.1. O pagamento dar-se-á na forma do item "DO PAGAMENTO" do TeÍmo de Referência, Anexo ldo Edital-

,.'lo!
--1.

12.í. A fiscalizaçáo da contrataçáo será exercida porum representante da AdministEção, aoqual competirá dirimir âs dúvidas que

surgirêm no curso da execuÉo do conlrato, e de tudo daÉ ciência à AdministraÉo.

12,2, Afiscalização de que trata esle item náo exclui nem reduz a responsabilidade da fornecedoÍa, inclusive perante terceir os, por
qualquêr inegularidade, ainda que resultante de impeíeiçôes técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequad o ou
de qualidade inferior, ê, na ocorrência desta, não implicá em conêsponsabilidade da Administraçáo ou de seus agentês e
prepostos, de conformidade com o aÍt.70 da Lei n'8.666/93.

12.3. O fiscal do contrato anotará êm registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a exêcuÉo do mntrato, indicand o
dia, mês e âno, bem como o nome dos funcionários eventuelmenle envolvidos, determinando o que for necessário à regularizaçáo
das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

TERCEIRA .

'13. A âpuraÇáo e aplicaÉo de sanções dar-se-á nâ forma da Seção "DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS" do Termo dê
ReeÍência, Anexo I do Edital.

CLÁUSULÂ DÉCIMA QUARTA . DAS DISPOSICÕES GERAIS

. '4.t §aÉ anexada a esta Ata ópia do Termo de Referência.

14.2. lntegram o Edital, independentemente de transcrição, a Ata de RegistÍo de Preços, o Termo de Referência e a proposta da
e'pfln§a.

'14.3, Nos casos omissos aplicar-se-ão as disposiçôes constanles da Lei no 10.520102, do Decreto n" 3.555/00, da Lei
Cotiplêmentar no 123106, ê da Lei no 8.666/93, subsidiâriamêntê.

14.{, O foro para dirimir questõôs relativas a presente Atâ será o da cidade de ltapecuru -Mirim/MA, com exclusão de qualquer
outm, por mais privilegiado que seja.

Itapêcuru-Mirim/MA . '17 de ianevo de 2024

Luciano da Silva Nunês
Secretário Municipal da Receita Orçamento e Gestáo

P R DOS SANTOS JUNIOR
Pedro Rodriguês dos Santos Junior

Titular /Administrador

cúUSULA DÉCIi]tA SEGUNDA . DO CONTROLE DA EXECU DO CONTRATO
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DIARIO OFICL\L DÀ tl{IAO - seÉo a Ne 14, sextâJêirà, 19 dê jàneiô de 2024

ÉIfRATO OE TERMO ÂDTÍNO >oq
PRÊFEITURA MUNICIPAL DE CENTRO DO GUILHERME

€rIRAÍO 0a ÍERMO ÁOtnVO

Esp€té: lc ÍtRMo ÂorTlvo. coNÍÊÁÍO mlmv2o22 CPUCoG/MÀ. ÍOMADÀ oE
pliEços I,|s mv2o22 apr-/co6/MÂ pnocEsso l{' oo3/2022 - CPUCDG/MA. À
PRTFETTUia MrJNtctP^L oa cENIxo Do GUrLlrERMt, ârrâvés dâ se.'a.riâ Municipãl de
Adm'nnrã!à., '^djstná. Come('o, spd'àda rà Ruã do Com.r.io, nr 261, Cenvô CenÍo
do Gu ne,íê/MA :ns.i a no CNor/Mt n' 01.612 ]18/000t-)r, dor.Énte oenoÉ'nàdà
coMTR ÍAt{ÍÉ nene aro ,epre*ntãdã pelà sÉ. Maraa dê fátióa dá ailva Msquítâ, ins.rit.
no cpalMF sb o ns 915 2tr.a5+72, ponadoÊ dá câdênà dê ldentdadê ns 112168920@
3 SS9/MÂ ê á êmprêsà I L C BRÁNaO ÂL^,EIDÀ tToA, inÍtit nó CNPI/MÊ eb o ne
r9-s3, 7ê2l00Ot/12, túàrz.dz nà Âvênrd. Col.rês Mor.ra, hs 01, al. 215, Edificio oín..
Towêr, rarúm RendÍen(à, íào !uú/MA. Í.pF*nbda pêlo !r. lÊor L'nà cdrtêlo 6Ían(o
alme'da, 9onàdor do RG no 073J49502m4 9 

"t/MA. 'n*riro nô CPFlMr so o no
«)lt.ao3.la3.59, doÍávânte denômi.adà CoNílÀÍÁoÂ, t.m eníe ti ajuíado o prêsentê
Íemo Âd'ri@ ao contcto. (onÍorde .ôn$. no Prcetso AdninBlr.tivo íe ml/2022
cPUcoG/MÀ, 3ubmetêndo.r a3 pãdã5 ac pl€eÍos leaâii iníituidor p.lá Lei Fedêíal .!
8.666/91, de 2l d€ junho dê 1993 e sues .hêraçõê, re' Fedêral n! 10520/2m2 e dênâis
nomas pe.tlíem6 à 4oé.ie e â§ dáusulã! e condiçô8 dêrcritôs .o pre*nte ctausula
PRlMttia - oo oBlETo o pêsente r€róo tem .do o obleto PRoRRoGÂR o praro de
visêÉ,ô do pre*nte co.rato, .oõ lundamento no àír. s7, §1., d. tei Fêdetal ne
3.6ó611991, por EUãl periodo. 1r0 i.eíro r entel d'à3, romp.Énd.ndo o p.riodo dp
1v3a12o22 . @lPnoz2. (om Ííàs a .onrinuEàdê E p,6táção de sv.(d de
CoNrír,rão de É5t. ((onvin'o 1e {r531/roro, slCOlV r'
O72293/tO2Ol ôe inr.r.e do Mun(i9'o dr Ce.ro do Gu'lhemê/MA. Cúl.lStJLÂ
5FGUiIDA nArlrl(âçÀo F'c.m nà-tdas as dema6 clausulat e .ondqõer do .onúâlo
ongináno, 

^ãquilo 
quê.ão conlránêm o pres.nrê lermo âdrtNo. cênló do curlheme/MÀ.

lt d€ dB6ro dc 2022 MA ra Dt HrMê 0a 5rwA MISOU|IÀ CPtlMF: 916.157453.7r,
SICR'TÂÂIÂ MUNICIPAL OE AOMII{ISIRAçÁO, CONÍRÂÍAXIE,I L( BRÁN(O AIAITIDÁ ÚDÀ
OlPrlMF eb o ns 19.530.7621001/32, lgor úmâ c.íelo B6n.o Âim.ida, col{ÍnÁÍAoÀ

EXTRÁTO D' TIBMO ÁDMVO

t5Ír*i€i 2c TIRMO ÂolTlVO. COI'ITRÂTO 001.001/?022 CPUCDG/MÁ. IOMÂDÁ DE
?REçO5 ú 0or/2o22 . CpVCDCÀ,|À. piOCESSO n' 003/2022 CpV',COG/MA. A
PREFIIIUiÂ MUtllClPÂt DÉ CENÍRO DO GUlLlltRMt. árràvér d. SeÉrâna Municipál dê
Adm,àinado, hd'ld,iã e aomérôô, s.d'ada nâ Rua do Comérrio, n! 263, Cên§o Ce.Vo
do cuirhêrôe/MA, in*.r. .o cirPr/MF ô' 01.612 328/0@1 21, dor.Éôrê dê.omin.da
CONTRÀTÂNTE neste ato íepÍê*íladâ pela Srô. Marià de Fálima dá Silva Mêrquitã, i.r.Íta
no cPFlMF tob o ne 916.257.853 72, ponêdoÉ dã Cônatâ de ldênridada nr 13236A9200(}
3 isP/M e. ehpree r L C ARÂNCO ÁLMEID LTDA, r@itâ no CNP-I/MF eb o ne
l9.W 1621út132. tÉatizàda ha aÉnida ColaÉ MqeÍâ, ne 01, nh 215, Edirtrk, orf@
lmr -làrdjô Rên.ençà, Sào tuis/lllÁ. rêpreertad. Élo Sr. lgor LiEa C.rtelo 8..mo
Àmêida, ponador do nG ne o281a95020o+9 5sPÀr4 in*rôo .o cPFlMf sob o n!
0O4iO3.433-59, doEEnte d..omi..dâ CONaRÁÍÁOÂ, tem êntrê íi .j!íado o píeente
Têmo Âditi@ aô conrr.to. .ontoÍmê coNra no prc.tso Adôaniíratm .c (ro3/2022
CPI./CDG/MA, tubmete^do 3e .5 parte3 áos pÍec€itos lê!.r irÉtituidB É1. L€i FedeÍal ne
8.556/93, d. 21 .l€ ionho dê 1993 e su.r ahêEçõ€r, lei FedêÉl n! 105202002 ê !.n.it
nomas p€íinentêr à .tÉcie e a, dáuuras e condtõ€s de<1ú m pBênte: ctÁUsútÀ
PnlMÉliÂ - 0O oUEIO O preknte temo rem como o objeto PRORRoGAn o prôro de
ügêmjã do pre*ntê contrato, com lo.dâmeíto no an. 57, §1r, dà Lêi Fêderat ne
8.666^993, po. iguàl p€riodo, 120 (cento e vinre) diar compreêndêndo o pe.todo de
O9lDl2o22 . @loÀ1201), com viitas . conti.uidadê na pÍest çào de seBlçot dê
Conín Cão dê Ponre êi êrtrutur. mijta (ConÉnio nq 902531/2020, STCOftV ns
012293/2020)d. hlerB* óo Munrlpo de Cênúô doGu'lheme/MÁ CúusULÀ srcunoÂ
- RÁnÍcÂçâO r'@m m.nr'dàs à: de6aú d;usLJ.s . .dd'çdê dô cônraro o.€rnáno,
naqu o que nâo @í'ràir€m o Drsenre t.,mo ádnrlo Cê^t/o do Gu'lheheÀrÀ (r9 d.
d.,pmbro de 1072 MÀnlÂ oF |ATIMÂ DÂ SlLvA MESOUTTÀ, CP||Mí 916.297 A51-71,
sEcÂErÁRA MUNtopaL oÉ ÂoMtMsrRAÇÁo, cot{rR TÁNT€; I i c BRAt{co alMEtDA LÍDA,
d{PyMf 306 o ne 19 530.762l0m1Ê2, r8oÍ Lima aásrelo 6ánco Álúeidâ, COMrP\AÍÁDA

€xTRÂ-ro Dt ttiMo 
^DÍnvo

€$É.É: 3e T!RMo aDtÍrvo. coNTRAÍo ml.mt/2o22 cpUcDG/MA roMÂoÂ 0€
?iEços xr 0ov2o22 , cPVcDc/MÂ. PRocEsso N' @32022 CpucDG/MA. A
PiGFEITURA MUNICIPAL DE CEIITRO DO GlltLlr€RM€, ât..vér da sêcÉràrià Mu.icip.t de
AdhloGtação. hdúGtna ê Cohéroio, 3êdi.d. n. Ruê do Comércirr, n.26r, Centrc 'CeÊvo
do Gú h!ím./MÁ, in(rÍ! rc CÀIPJ/MF n' 01.612.:12810@1-2r- doôEnte deô6'nád.
CONÍRÀTANT! nste àto íepre*nt"dá p.là SÉ. Môria d. aátift da salvâ Mêrqsit., in*riia
no cgF/MF sob o nr 9t6 25r.853 72, portádoÉ dà cârEn. dê td€nridad. ôr ú216a920@
3 ssP^rA . . êhpr.f I L c BâANCO ALMEIoÀ lTDd iccritá no Ct{PllMF sob o nr
19.540.762l@01/12, l@rrz.da aa avenid. Col.res Mo..tâ, ns 01- erà 215, tdiÍ.iô OÍÍi.ê
ldeí Jardim neEÍ€nÉ, 5ão Luír/MÀ reprcsentada pêlo t. leor Ume c.nelo 8rân.ô
Âlreirla, pon.dd do i6 nr 024349502004-9 ssP/M rnsito @ CPf/MF $b o .r
@4.8o1.4a3-5t, dôle.le denmrnáda CONÍRÀTAI», têfr ênEe § àjuitârb o píeante
Iê@ Áditilo ao Conrhro, coniomê .onía no Pc.sso ÁdmiriíÉrivo ns m3/2022 -
CP[/CDG/MÁ, !u6mêt"ndo{e at pârtet aot preceitôr legaÉ instituidos pela Lei Fedeêl ne
8.666/9t, de 21 de Ju.ào de Ic9J e \"d\ â'leráçd€\, ler F.derar no 10520/2002 e dem&s
no.mai p.dii.ntes á ê!p«'e e.r cláusulà, ê (@dr(iEs d*(rÍá: no prek p: CrÁlrSULÂ
lÜMEriA . DO oBJETo. o Drêtrt€ t ímo !êm .m o obieto PROIROGÀn o p..!o de
vtaqja do píe.re .o^Íato, coh íun!âm6to nô .n. s7, §ls, dâ tê Fêddd ír
8.666/199!, 9d i!Él pêriôdô, 120 ((.nto e vintej di.s, .ompÍendendo o pêriÉo dê
O4b1l2o7a ô O5l0a/202a, com viía a @ntinuid.d. m pr6tâCão dê ftdiço. dê
aonírução dê m.rE (convan,o ne 902§31/2020, srCONv ne
O72293lzo2ol dê InteÉse do M,n'(jro Íl€ cênlro do GuJhêmê/MA. cúUsULÀ
StGUt{D ' nÂnBCÁeÃO. Fiom mantid., âs deóâú.Eu*las e @ndtõ.! do.oÍ.to
o.jgi.ii,'o, â.quilo qE n,o contránm o pc*nte temo aditto. c.nrío do 6uil6êmê/lrÁ,
07 dê ahril d. 2023. MARIÂ Df FÁnMÁ 0Á SILVA MTSQUÍÀ CPíltrF: 916.257-Ér-72,
iEcRErÁiÁ Mu,lrcrpar oE ÁoMrNrsrf,ÁçÂo, colfrRÂrÁrúa; I i c BúNco arMErDÀ ÚoÀ;
g{P/MF sb o .e 19.530.76210001/32, rgo, Uma Caíêlo B.anco Âlmêidâ. CONÍ*ÁTAoa

üIRATO OT l TM ADiIIVO

E é.Ê: rr! rtRrvlo ÀDÍrMo coMrRÁro @1@12022. CPVCDG/MÀ ÍoMAOÂ Dr p3Eç05
I'F @1/2022 - CP|,/CO6/MA. P*OC[S5o N' ú312022 - CPUCD6i/MÁ, A pfiÉÉmriA
gU lclPÁl Ot CENTRO OO GUILHERMI, al6vét da sê<rêtaria Mu.i.ipál dê Âdminisríàçào,
lídústriã e Coôércio, rdiadõ na Rua do coméÍcio, nr 263, Gntro cenÍo do cuirheme/MÀ
leita @ CNPI/MF í' 01.6r2.r2&imlr 2l dôr&âmê dsominãdã cOrVTiAÍÀNÍE @ste àto
.!p.e ad. pê|. SÉ. M.rG d. Fátimà dà Silvà M.iqona, ií(itâ âo C,r/Mr eb o .r
915.257.4s1.72. poÍradoó de C..têira dê rdênr.,ádê n. 11236892rc3 55P/MÁ ê à úpÉe
I I C ARÂNCO ÂLMEIDA LTDA, 

'n*rtô 
no €flPr/MF sob o ne 19.540.76200rÊL l@lü.d. .ã

Av.úla Colôr6 !toeir., nc 01, el.215, tt ifí.io Oíice Iaê., -làrdió lênâ$êtçe, Sãô
LuíVMÀ repr6enrâda p€lo Si. lsor trhâ càtielo Eafto Âlmeidã, ponedor do ÀG ne
02al49s020oa-9 ssP/M4 in*nto no CPF/Mf $b o nq m4.801.{a3,59. doíâvàntê
d.MiÉd. COÍVTXÁÍÁDÂ, têm ênt ê a .júsradc o p.eir. Tm Âdtis á CMt..to,
6íme.oníá m PMa ÂdmiÍiíÉti$ nr CIB/2022 - q,I,/cDcllt Â, tubmersdo* a5pné.6 pr*eitoi Lgàií i.ttÍlilos pêla rêi kerâl .! 8 666/93, .tê 21 & junho dc 1993 ê
§16 .ltê6çõ6, Lei Feder.l nr rc520/2002 e defiair nomat pênamntê3 à es!6ie e a!
cüu lú ê @ndiçõB &srrás no prssre. CúUSurÁ ParMÊtFÁ Do oUErO. ô pr6ê.tê
rrm tm @fro o objêto PÂORROGÀÂ o ptuo de úsêôciá do p6êntê conr.ro, @h
airnd.Mto rc .n 57, §lt, dá têi tuü.r n, 3 666/1991, po. a3uât pstodô, r2o (dto ê üíle)
rllá5, @préndêndo o o.nôdo dê 0,1l@,12021 a ozlt2l2o23, .m üsr.t . @ti.úkl.de n.
tr.nação d. !diç6 d. Conntução dê p@rê .h errnnlE mirti (C.nGnio nr !p25312020,
SICONV nt 012293/2020) de i.teêe do Munacípio de ceírÍo do Guithêm./MÁ. (úUsUr
S€GUNDÁ RATlFlaÁÇÃO. ti.aú hantidas à! dêmais cláuiuls e condiçólt do conÍato
or'€iÀíio, nâquilo qoê .ão @ntrôrêm o 9.ê*ntê rêrm adltúo, cêíúo ô cuithêrmê/MÂ_ 04
dr aBcro de Iozr. MÁxrÂ 0r ÍÁnMA DA stwÀ Mtseun4 cprlMr 916.r57.8t3-r2,
3ECRETAnÁ MUNTOPÀ Da ÀDMrNrSriÁçÀO, COÍIRATAXI!; I t C BRAN(O ArJ\rfiDÂ tTDÀ
CXPr^rtF sb o n, 19.530.162l@01/32, rgor tim. cãrêto 6Íôh@ Àmead., CO,VÍÍATAOA

tsp.(,! 9' rfRMo ÀDrTrvo coÍ'JTRÁIo ooi(]otl)ú) . cPr/cDG/MÂ ÍoMÂDÀ DI .t
ritços N. oor/20?7 cpucoc^ra. pRo{,t'so N' @3/?027 cprrcoc/MÂ À .r'
PREÍI'IUâÂ MUnrcrPAL DL ( El{ÍRo oo GUlLHlnMa, ,lÍàés dà seselàíà Munoprlde
Ádminiírdção, rÂd6tnd € côms.'ô, *diadà nà Ru, do c@é'.rc, ho 261, Cenl,o cênÍô
do 6urlheme/MA, '.rrib no c PllM, n' 01611.323/0001.21, doÍà%nre de.mhdilà
coNÍiÁTÂl,ITE n$!ê.r. reprê3entada pela !ra, Ma.ia de fátFa da sllvã M$quib, inscnra
ho cPFlMF sob o na 916.257 853-72, po.tidôra d. Cârt.aíà d. rdêntÊàdê ôr 13235a92m0-
3 ssP/MÁ e..mprÉ I L C aRÁNco ÀLJ\rIEIDÀ tTDÀ.n*ma rc c P/Mf eh ô hc
19 580 762,/0001/32, r@liÉd! nâ AÉida CohÍ6 M@i6, nr 01, Éla 215, Edificio oír.e
1d.., lãrdim n.Éknça, 5ão LuirM , rêp..*nridã pelo 5.. lcer uhà c:sl.lo B6n(o
Almêi&, ponadoí do RG ns o23349s02o02t-9 SSP/MÁ, in3.río .o CPFIMÊ sob o nr
004.803 443-59, doBE.t denomúada COl,lÍnÀIADÀ têm enrrc n ajusrado o pre5ênte
Iê.mo Aditivo ào Cônt..to, roníome cocta no Proc6ro Administ6tivo .! 003/2022
CPVCDG/MA, suàóÊtende!ê .s ,.í6 aot pieceitor le8ã§ nínuidG É1, L.i tu€Él ne
8.666/93, de 2r d. junho dê 199! e rua ãlteí.çõer rli Feddal íe 1cs20/20o2 € denan
nôm.' pe.r-.nr6 i 6p{,. . a, dáurulãs e c;d'çõ6 d.Er * no p6ent.' cúU}lr!Á
pRlMÊtf,Á oo OglEÍo. o pre*ntê têmo têm .mo o ohjeto PRoRROGÀI o prazo de
eaência do prerênte .o.Íâro, tôn tundâôenro no an 57, §1s, da tei FedeÍal nq
8,666/1993, por a!u.l periodo. 120 lce.to e vinte) dia!, coopreeídê.do ô periodo de
0711212023 à a,l,1l2o74, coô üst6 a conlinüidâdê ne presiáç5ô dê * iços de
Co^nrução de Por€ em ettÍutur. mtre (Conv€ôio n, $253y2020, Sraouv ne
012293/2029) dê inteÍe*.,. MúnidÊo dê aênÍo do Gu h"me/MÁ cúUsutÁ stGUNoa
- RAllFlcÁçÁo. ticaô É.tid.s ar detuir .láu5ulae ê .ondiçõér do conÍãto o.i€náno,
hâou o qre não co.trâriêm o prê*ntê têrmo àditivo. C€.i.o do G!ilhêrE./MÂ, 01 d.
d.têmbÍo de 202!. MÂRtÀ DE aÁÍtMÀ DA STLVA MEÍtUtrA. CPFIMF:9t6.237-A5372,
stciEÍÁRA MuNtctpat oE ÂDMtntsnuÇÂo, coNÍnsÁilÍEj I I c aÂÀllco atMÊtoÀ Lr»,
CNPr/MF eb o ne 19 5&).76210001Ê2, lgor Uru c.ndo Brrnco Ai@da, CONÍnÂÍaoÀ

PREFEITURA MUNICIPAI. DE IMPERÂTRIZ

R!§ULT OOS OE lUlG MI!ÚIOS
PBrcÀo tlEttrôírrco t{r ,r/202r . aPr

Á ComÉ<to Pêm..ênrê dê Lrüçao ro@ Êjbli.ô .os inrêresedG quê em
*$!o realizada m dÉ la dê i.miro de 2024 àr u:191ôde hdâs e i,êE^@ê 6anur6),
ía modâlidâde PREGÂo ELErRôfllCo 07312023 rênd. @ro OaJETo: Fúur. e wenruár
.ontÍatáção dê p.êsa pa6 aquirição de üterialde (Ê de Enr@l paía recém nai.dos
(l(lt NÂÍÁUDÂOE), p.É âtend.. .s neê$ir,ad8 dô rundo Muni.ipâl dê &3isrê^ciô sdial
- ÊMÀS- fd .l€.l.r.dà Etrcdôrâ do @.t ft á .mpr§: tOlA V|ÀNA tlDÁ.

Pta _- ---

PRrGÀo urrRô{ro ni !r2o23 . cPL

A Coôissao Í1êm.mitê dê Li.n.çaô tmâ públ@ ú intêreçdo quê .m
sêsúo reâlizád. ôo dia 1a & j..êno dê 202'r àr 12:11li,oze hoÍat e d!ê minut6), na
nodal'dadê PRaGIO flnRôNrCO 062/10)r rê.do @mo oUFTo: coNrRATÁçÀo DE

tMPRÉ5a tspEcauzaDA No ÍoRNLcrMENIo E aBÀ9tLoMEnro Dt coMEUSTivfli Do
Írpo GAsoLna coMUM E óLÉo otEsEL t1o t s5&. paÂa ÀTltrDER Â FRotÂ oE
vtÍcuLos pflópiros DA sEcREÍaira MUNrcrpÂL DE TiÀNsponÍE E sfnvrços púsucos.
toi delãêdà v6..ô6 do ..ít @ a dpre; ÁuÍo poío GurMÁnÁÍS tÍ0À

CHR]STIANT FERNANDTS 9LVÁ
pÍeg@irá

PREFEITURA MUNICIPAL DE IÍAPECURU-MIRIM

ErTraro Df nEGEtio oÊ Praços

PiOCESSO ÀOMlNlÍiAlWÔ: 202308.24.m21. Es9éciê: At de RêAiçtro de Preçôi í.
0oU2024, qiundâ d. côEoíénd. Públkã .'002/2023 O6]EÍO: Resrstro dê preços p.rà
íut!6 ê e.tuJ ontÊlaÉ. d. .frprce €srê<iâliz.dã em @núêmão e .dartaéc dat
6rrà.let vich.É nô municipio dê nao4uíF Minm/MA. vl6Êflo^: 12 ú*r. DÁTÂ oE
ÀssltrÂÍURÁ: 15/01n024 PAiIES SrcNÀIríftls: Múni.ípio d€ rtàpêcuÍu-Minô/MÁ, .iÉw3
dã s<r.riria MunEpald. Re'tô, O(àne^ro.Gelrao (OrSão Gerên.iãdoÍl e a lmp.erà
G t col'tslnuçoEs Ê sERvlços Lma, in*"ra no (NPr eob o.{ 4127!505/@01 2t,
veEedo6 nô .erta@, no 6101 8lob.l dê RS r4 773.361,73 {qo.!o@ milhôB *teentot ê
5etêôtá ê oito nil oit@.tor e . t.Ês.enra@t).

ÊxÍt/tÍo6 r aEc§rnt a D rtço6

t$a.i.: Ât d. n!!in@ d€ Prer6 nr 0Oa2024. oriunda dó PreSâo EleÍô.ko n' 05á12023.
OUEIO: ieBiiÍo dê Pêç6 paô . tutuÍz e mntuàl (dúat.ção de pe5@ juridka 6p€iâlizadâ
É pft.raÉo de *tut6 dc l@rtit dê ro* e ertuôc dê ri n pe 

'ôpr..§ó6 
p.oFi*

pâ.á ât.rdêr à6 demndás d. ÍHerhh Mún'@ât de tá9.otu-MrnflVMA VrGÊÍCrâ" U
ll1es oÂIÂ oa Á55r1{ÀUnÀ [/0yr024 PARIB tct{ÀIÁxrÁs. Munirip€ d" nip.í@
MindMá! ãtràÉs da se@taIt, Mqicip.l dá R@it., Orc.mênro ê 6eíã. (ór*ào
6erêmia.ror) ê. êmp@ CORESM^ - COI\IIERCIO Dt EQUIPAMENTOS t SUPRTMENÍOs L1DÂ,
i@ita m (,rP, ne 08 951 o.9/@(r1- 31, E @doÉ rroi itenç 1, !, 6, 7, 3, 10, 11, 12 ê 11, @
valo. Bloôal irê ÂS 11.794,@ {odê íil ,áEê,Í6 . ffit ê q@t@ Éb).

Érpécjê: Arà .lê R.aiírc de PÍ€ç6 ôs q)5/202a, oÍiunda do p.ê8ao El€trôni.o n' 0s4/2023
OAIÊIO: R€giíro dê PEços p.r. a Íut!ã ê *ntual co.reràçâo de Ésôa luíidc
.rpeci.lizâdã É prenêção dê *oiFs de @r8:s d€ ts.rt e canu.h6 de tintas para
ihp.esrar prór.,a3 páÉ atênde, às dehàndâr dâ PreÍênu6 Múnicipal de rtàpêcuru
Minm/MÀ vrcEr,rcrÂ: t2 mê*t. oaTA DE ÂSstNATL,na r7oy2o2a. pÂxrE5 StGr{ÁTÁRrÀ9]
Mu.icipio de ltap@uru Miíh/MA, átrãvér dà Sê.êÉná Mun'opôl da R@it', Orçãmento
€ 6êÍ10 lÓrgâo GêÉncÉdorl ê à enpíêsá ME,rOts PINÍO COMERoo & SERvrcos LlDÁ,
ms.rit. no cÍ,lP, nr 09.653.112/0001- 16, wncêdora dos he.§: 2. 4, s, 14, 15, 16, 13, 2!
€ 21, no vãlor Elob.r dê RS 1s.033.00 (quiíle m'l e lnntà . trê! .êairl

tuÉcÉr Áta ê A.8iíro de r,.çoa ne 006/2024. o.iunda do Prê8aô Eterrôni.o 
^'O54l2O23.OôJEIO: RêeBtro d. Preços oâÍâ à tuturà ê eentuâl .oíÍaraÉo dê p.ssô. ruÍidE

ê5p*'.lirada na prettaÉo de seriçor de r€êBâ! d. toí.6 e canuóoe de tintôs pârô
lmpret$Ét própiat ,áÉ ât.nder & d€mãndas da Prêieituô Municipal de lrap..uD
MirirvMÀ, vG€í{ctÁ: 12 meg. DATÀ OE ÀsStilÂTUiA 1al01/2024. pÂilEs STGNATÁRIÀS.
M!.icipio de lápê.utu MiÍih/MÁ, ãiEvé§ dã 5eíáanà Muni.iÊt d. RÉit., Orçámêntô
e G6tâo lÓreao 6.ÉmEdor) e á .mprêtã v C. DA RocÉÂ orsTRrBUlDORÂ m*rirá no
cNpJ nr 05.3@.979/0ô01- 42, vencedoÍá doi [ent: 9 e 17, no v.to. gbbãt d€ RS 2.7C3,(o
(doB mil set(entos e três .êàis),

E pé<ie Áúa de Bqifro .l. têa6 .r qrl2o24. o.iun,a do Pr.lao úerrô,i! n' 0tV2023
OUEIO: *esistD d. Pêç6 paá â Í'nú! . ê6t6l @úaràção d. C.se iurAk. 6p.côri2adô
É ,.6tiÍão d€ *Mçôs de ,6r,rt & r6.E ê .anuô6 dê ri.r.r pâã rmp6'@r própiias
para atên lêÍ às êtundas dà Píêteit@ Munkrp.l de hap@ru-MtiÍ/MÁ úGÊNoA: 12
,114r DAIA DÍ ÂSSIXAIUnÁ' ta/or/?O4 ,ARTES sIGI{AIARTAS Mufr.iÊo d. rrapEutu
Mnim/M4 âiÉÉ5 ô s€.rcEn. Mud.lpâl dô i@iB, orç.m.b ê Geíão lórgão
G€@iàdd) ê a eúp@ P R DOs SA,ViOS luiloi, i@ira m Clt n, ú-9a9.2a71@1 4,
v.rÊdtr do itmi 19 @ Élor Blotst dp RS 920,CD lrct@ntG e vinrê €àÉ).

e rcP180


